PARECER N° 2304, DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 2, DE 2007

                                              De autoria da Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe pretende obrigar o Poder Executivo a prestar atendimento psicológico e social às famílias de vítimas de acidentes naturais, calamidades e eventos de grande proporção.

                                              Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à aprovação do projeto e apresentou uma emenda.

Compete agora a esta Comissão de Promoção Social analisar os aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado.

Esta propositura objetiva disponibilizar assessoramento de assistência social e aconselhamento psicológico a famílias e vítimas de acidentes naturais, calamidades e eventos de grande proporção com o intuito de solucionar ou atenuar seus problemas de ordem psicossocial, promover a integração entre o atendimento e a atividade da Defesa Civil, encaminhar as partes para tratamento específico, quando necessário e indicar medidas e sugestões aos órgãos envolvidos.

Quantas vezes não tomamos conhecimento de tristes ocorrências de desabamentos, incêndios e inundações que destroem habitações – geralmente precárias, matando adultos e crianças e provocado perda de bens adquiridos com tanto sacrifício? Tais episódios  são mais freqüentes entre a população carente que, de uma hora para outra, tem de lidar com o prejuízo material e com a morte de familiares e amigos.

A fim de proporcionar conforto psicológico e orientação às pessoas que vivenciaram tais críticas situações, o projeto em tela visa à implantação de equipes de atendimento especializado para auxiliá-las frente a este difícil momento e tentar prevenir futuros acontecimentos de mesma ordem que possam ser evitados.

A emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça tem a finalidade de aprimorar o texto original, dentro da técnica legislativa adotada por esta Casa, motivo pelo qual recebe nosso apoio.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 2, de 2007, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) RAFAEL SILVA - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça.
Sala das Comissões, em 11-7-2007.

a) Darcy Vera – Presidente

Ana do Carmo – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Darcy Vera
